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03 E 04 DE JUNHO DE 2024
BRASÍLIA/DF

ANDRÉ BAETA E JOSÉ EDUARDO GUIDI

16  
HORAS  

DE CARGA  
HORÁRIA

SEMINÁRIO

COMO A LEI 14.133/2021 PODE 
AJUDAR NA FUGA DO LABIRIN-
TO DAS OBRAS PÚBLICAS?

Existem diversos problemas no planejamento, licitação e execução de obras públicas no Brasil, fato que 
é demonstrado por levantamento realizado pelo TCU no âmbito do recente Acórdão 2.134/2023-Ple-
nário, no qual foi constatada a alarmante proporção de que 41% das obras públicas estão paralisadas 
no Brasil.

De um lado, os motivos de paralisação estão mapeados, envolvendo três grandes causas: (i) deficiência 
no planejamento da contratação; (ii) abandonos de obras pelas construtoras e rescisões de contratos; 
e (iii) déficits no aporte de recursos para a execução do empreendimento. Por outro lado, as soluções 
para problemas já bem conhecidos não são triviais.

Esse imenso desarranjo também é reforçado por vários outros aspectos, tais como a visão distorcida 
sobre o parcelamento excessivo e desnecessário do objeto, o surgimento de uma “indústria” de pleitos 
de aditamento contratual, a seleção adversa de licitantes, a judicialização de certames licitatórios e de 
contratos administrativos, dificuldades nos processos de licenciamento ambiental e desapropriação, 
estimativas de custo da contratação deficientes, bem como a atuação de diversos órgãos de controle.

APRESENTAÇÃO

Explore a Lei 14.133/2021 com 
uma abordagem totalmente 
inédita, com destaque na 
exposição e na solução dos 
problemas observados!
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Tais desarranjos foram apontados na obra intitulada “o labirinto das obras públicas”, de autoria de José 
Eduardo Guidi, que será um dos palestrantes do evento ora proposto. 

Não obstante o exposto, a presente ação de capacitação pretende apresentar aos participantes os no-
vos institutos da Lei 14.133/2021 e como eles pode ajudar o gestor público a escapar do labirinto das 
obras públicas, área de especialização do outro instrutor, o professor André Baeta.

A modelagem da licitação de uma obra pública compreende a determinação de todos os elementos 
que são críticos na definição da forma de contratação. No caso de obras públicas e serviços de enge-
nharia, deverão ser tomadas decisões como a escolha do regime de execução contratual, a forma em 
que ocorrerá ou não o parcelamento do objeto, os critérios de habilitação e julgamento dos licitantes, o 
modelo de gestão do contrato, a alocação de riscos entre as partes, bem como o uso de novos institu-
tos trazidos pela Lei 14.133/2021, tais como a remuneração variável ou o seguro-garantia com cláusula 
de retomada, entre outros. 

Com a adequada estruturação da contratação, pretende-se criar os necessários mecanismos de in-
centivo e desincentivo para evitar os principais problemas observados nas contratações anteriores de 
obras públicas e serviços de engenharia.

Diante do exposto, o presente seminário vai explorar a Lei 14.133/2021 com uma abordagem totalmen-
te inédita, com destaque na exposição e na solução dos problemas observados, a partir das inovações 
presentes na nova Lei de Licitações e Contratos e de boas práticas observadas no âmbito da Adminis-
tração Pública.

PÚBLICO ALVO

Gestores e fiscais de contratos; Equipes de planejamento da contratação; Agentes de contratação; Fun-
cionários e administradores de empresas construtoras; Funcionários e administradores de empresas 
de engenharia consultiva; Membros de comissões de contratação; Procuradores e advogados públicos; 
Pregoeiros; Comissões de apoio ao pregoeiro; Advogados; Auditores e servidores de órgãos de con-
trole interno; Gestores públicos em geral; Servidores em geral que atuam nos processos de licitações 
pública; Ordenadores de despesa e Demais profissionais interessados no assunto.

CARGA HORÁRIA

(durante 02 dias corridos)
16 horas 
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ESPECIALISTAS

ANDRÉ PACHIONI BAETA
O Professor André Pachioni Baeta é engenheiro graduado pela Universidade de Brasília. Desde 
2004, exerce o cargo de Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União, 
atuando na fiscalização e controle de obras públicas. Participou, como integrante da equipe de 
auditoria ou como supervisor da fiscalização, de diversas auditorias de obras públicas.

Ocupou por três anos o cargo de direção da divisão encarregada da gestão do conhecimento do 
TCU em auditoria de obras, bem como do desenvolvimento de métodos e procedimentos relativos 
ao tema. Área também incumbida de auditar os sistemas referenciais de preços da Administração 
Pública Federal. Dentre outros trabalhos, foi responsável pela elaboração do Roteiro de Auditoria 
de Obras Públicas do TCU e da Cartilha “Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias”, 
também publicada pelo Tribunal.

Atualmente, exerce a função de Assessor de Ministro do TCU.

Também é conferencista em diversos eventos e instrutor da Escola de Administração Fazendária 
(ESAF), do Conselho Nacional de Justiça, do Ministério das Cidades, do Instituto Serzedello Corrêa 
– TCU e de outras empresas, onde ministra cursos sobre RDC, licitação e fiscalização de contratos, 
auditoria e orçamentação de obras públicas. É autor dos seguintes livros:

“Orçamento e Controle de Preços de Obras Públicas”, da Editora Pini;

“Regime Diferenciado de Contratações Públicas – Aplicado às Licitações e Contratos de Obras Pú-
blicas”, publicado pela Editora Pini.

Também é coautor dos livros:

“Terceirização, Legislação, Doutrina e Jurisprudência”, publicado pela Editora Fórum; 

“Lei Anticorrupção e Temas de Compliance”, editado pela Editora Juspodivm;

“Pareceres de Engenharia”, do Clube dos Autores;

“Novo Regime Jurídico das Licitações e Contratos das Empresas Estatais”, da Editora Fórum.

JOSÉ EDUARDO GUIDI

É o atual Diretor de Infraestrutura Ferroviária do DNIT. Eng. Civil pela UFPR e Especialista 
em Gestão Pública pelo INSPER/SP com anotação de mérito acadêmico. Expert em mais 
de três centenas de provas periciais a serviço do Poder Judiciário. Instrutor contratado 
por diversos órgãos/entes da Administração para ministrar treinamentos e capacitações 
em gestão pública. Palestrante no Ciclo de Debates “O Labirinto das Obras Públicas”, 
2020-21-22. AUTOR do livro “Engenharia legal aplicada ao labirinto das obras públicas: 
soluções aos aspectos subjetivos da legislação”, São Paulo: Leud. CO-AUTOR do livro “Co-
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letânea técnica de avaliações e perícias: boletins técnicos baseados no estado da arte e 
normas técnicas aplicáveis.” São Paulo: Leud. AUTOR premiado nos XX, XXI e XXII Con-
gresso Brasileiro de Engenharia de Avaliações e Perícias (A Súmula Nº 247 do TCU e o 
Dilema do Parcelamento do Objeto nas Contratações de Obras Públicas / Reversão de 
Laudos de Investigação das Autoridades Policial e Marítima por Aplicação dos Preceitos 
da Engenharia Legal / Teoria dos Jogos Aplicada à Análise da Vantajosidade da Extinção 
Precoce de Contratos de Obras Públicas de Engenharia).

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

O Planejamento das obras públicas segundo a nova Lei
• Os problemas observados no cenário atual e os motivos que levam ao fracasso dos empre-

endimentos públicos
• O plano anual de contratações e que problemas ele pode resolver
• A atuação dos agentes públicos envolvidos no planejamento, licitação e execução de obras 

públicas e o as várias controvérsias relacionadas ao princípio da segregaçaõ de funções
• O que se entende por modelagem da licitação? Quem é responsável por essa atividade?
• Quais as principais inovações trazidas pela nova Lei de Licitações com impacto na contrata-

ção de obras públicas e serviços de engenharia?
• As “trilhas” licitatórias” da Lei 14.133/2021 
• As alternativas da nova Lei de Licitações para a contratação de obras e o aumento da dis-

cricionariedade do gestor
• A necessidade de motivação das escolhas realizadas
• Aprendendo com os erros do passado
• Consideração das particularidades do órgão/entidade contratante
• Mecanismos de incentivo e desincentivo

Tópicos sobre o Processamento da Licitação 
• O problema das propostas inexequíveis e da seleção adversa de construtoras que não reú-

nem requisitos técnicos e econômicos financeiros para executar o objeto
• O registro cadastral unificado e sua interoperabildiade com o ranking de licitantes
• Fases do processo de licitação: preparatória; divulgação do edital; apresentação de propos-

tas e lances; julgamento; habilitação; recursal; e homologação
• O que muda na habilitação dos licitantes?
• Modalidades de Licitação
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• Critérios de Julgamento
• Instituição do diálogo competitivo como modalidade de licitação
• Inversão de fases de habilitação
• Modos de disputa aberto e fechado e combinação dos modos de disputa
• Intervalo mínimo da diferença entre os lances
• Negociação de condições mais vantajosas
• O novo portal de contratações públicas
• Prazos mínimos de publicação dos editais
• Procedimentos auxiliares (credenciamento, sistema de registro de preços, cadastramento, 

catálogo eletrônico de padronização e PMI)

Novos institutos e novidades específicas sobre as licitações de obras e serviços de enge-
nharia que podem aprimorar a governança das obras públicas
• Os regimes de execução contratual na nova lei
• A contratação integrada e semi-integrada
• Regime de fornecimento e prestação de serviço associado,
• O seguro garantia com cláusula de retomada
• Novas regras de exequibilidade e aceitabilidade das propostas
• Adoção preferencial da Modelagem de Informação da Construção (BIM) ou de tecnologias 

similares que vierem a substitui-la;
• O uso do sistema de registro de preços para contratação de obras
• O procedimento de manifestação de interesse
• Como fica o pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia?
• O uso do Sinapi e demais parâmetros previstos sobre orçamentação das obras
• Disposições sobre a contratação de projetos e outros serviços de engenharia consultiva
• Previsão de matriz de riscos, possibilitando a alocação objetiva de riscos entre as partes
• Possibilidade de o construtor contratado atuar no licenciamento ambiental e na desapro-

priação
• Possibilidade de exigência de certificação por organização credenciada pelo INMETRO como 

condição para aceitação de estudos, anteprojetos, projetos básicos e executivos; conclusão 
de fases ou de objetos de contratos; e adequação do material e do corpo técnico apresen-
tados para fins de habilitação

Fase de execução contratual 
• Como funciona a indústria de pleitos? Que instrumentos a nova Lei de Licitações permitem 

trazer tanto segurança jurídica para os agentes públicos quanto previsibilidade e regras 
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claras aos agentes privados?
• Os aditamentos contratuais e o risco moral (moral razard)
• Quais as hipóteses e o que muda na celebração dos aditivos contratuais? 
• Aditivos qualitativos e quantitativos
• Aditivos de reequilíbrio econômico-financeiro
• Análise sobre a pertinência e o método de cálculo para a celebração de aditamentos na 

administração local da obra
• Suspensão dos contratos e a atrasos os pagamentos pela Administração
• Mecanismos de consensualismo previstos na lei (conciliação, mediação, comitê de resolu-

ção de disputas e arbitragem);
• Prazos de vigência contratual;
• Disposições e regras acerca das prorrogações de contratos;
• Contratos de eficiência;
• A elevação dos valores de garantia contratual;
• Regras sobre reajustamento dos contratos
• Uso da remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado

INVESTIMENTO

R$ 3.790,00 
(Três mil setecentos e noventa reais)

- A CON treinamentos oferece propostas personalizadas para capacitação de grupos e equipes.
Entre em contato com nossas consultoras.

- A CON Treinamentos se reserva do direito de cancelar, reagendar data/horários de realização do curso ou, caso necessário, 
efetuar a troca do palestrante/instrutor. Comprometemo-nos a informar, assim que possível, os inscritos sobre quaisquer 

mudanças. Nesse contexto, a empresa permanece isenta de qualquer sanção, indenização ou reparação (material e moral). 
- Caso não seja possível confirmar o curso na modalidade presencial por motivos de força maior, o curso acontecerá na 

modalidade online em tempo real. A CON informará com antecedência de 15 dias corridos.
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DATA

03 E 04 DE JUNHO DE 2024
BRASÍLIA/DF 
Início 8h30 às 12h00 e das 13h00 às 17h30; 
Intervalo de 01h30 para almoço; 
Coffee Break às 10h00 e às 16h00.

MATERIAL INCLUSO

INSCRIÇÃO E PAGAMENTO

A inscrição poderá ser efetuada pelo telefone (41) 3068-3858, através do e-mail
contato@contreinamentos.com.br ou pelo nosso site www.contreinamentos.com.br.

O pagamento deverá ser realizado em nome de Connect On Marketing de Eventos Eireli, CNPJ 
13.859.951/0001-62 nos seguintes bancos:

Banco nº 001 
Ag. 3041-4  

C/C 125211-9

Banco nº 341 
Ag. 0615  

C/C 21708-0

Banco nº 237 
Ag. 5720  

C/C 342.760-9

Material de Apoio: apostila com conteúdo a ser ministrado, caneta, lapiseira, marca texto e bloco.

Certificado de capacitação e aperfeiçoamento profissional registrado em cartório;

04 coffee breaks;

02 almoços;
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Se preferir, entre em contato com nossa  
central de relacionamento:

(41) 3068-3858 
(41) 9 9514-1110

contato@contreinamentos.com.br

Acompanhe nossas Redes Sociais:
@contreinamentos


